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1 APRESENTAÇÃO 

O presente documento consubstancia o Plano de Ação de Recursos Hídricos da 
Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos Caratinga – PARH UPGRH DO5. O 
PARH Caratinga é parte integrante do Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio 
Doce – PIRH Doce, e considera os mesmos objetivos, metas básicas, horizonte de 
planejamento e a realidade desejada para a bacia do rio Doce. Cada PARH é, desta maneira, 
um desdobramento do Plano Integrado de Recursos Hídricos, de acordo com as 
especificidades de cada unidade de planejamento. 

Os conteúdos e informações aqui apresentados são, portanto, transpostos do 
Relatório Final do PIRH Doce, devendo o mesmo ser adotado como referência nas questões 
relativas aos procedimentos metodológicos utilizados e fontes de consulta específicas. 

Para efeito de análise e planejamento, o PIRH Doce adotou nove unidades, assim 
estruturadas: 

No estado de Minas Gerais, adotou-se a divisão das já formadas Unidades de 
Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos (UPGRH’s), com Comitês de Bacia 
estruturados, conforme descrito abaixo: 

 DO1 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Piranga; 

 DO2 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Piracicaba; 

 DO3 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Santo Antônio; 

 DO4 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Suaçuí;  

 DO5 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Caratinga; e  

 DO6 – Comitê de Bacia Hidrográfica Águas do rio Manhuaçu. 

No Estado do Espírito Santo, embora existam os Comitês das Bacias Hidrográficas 
do rio Santa Maria do Doce, do rio Guandu e do rio São José, bem como os Consórcios dos 
rios Santa Joana e Pancas, foram constituídas no âmbito do PIRH Doce, unicamente para 
efeito de planejamento e descrição de dados, as seguintes unidades de análise (UA): 

 UA Guandu, abrangendo predominantemente a bacia do rio Guandu; 

 UA Santa Maria do Doce, abrangendo as bacias dos rios Santa Maria do Doce 
e Santa Joana; e 

 UA São José, abrangendo as bacias dos rios Pancas, São José e a região da 
Barra Seca, ao norte da foz do rio Doce, que drena diretamente para o Oceano Atlântico. 

A Figura 1, adiante, ilustra este aspecto. 
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Figura 5 – Solos da UPGRH DO5 
 

Na UPGRH DO5 predominam os Argissolos Vermelhos, desenvolvendo-se ao longo 
de praticamente todas as bacias dos rios Caratinga, Ribeirão Traíra, Ribeirão do Café e 
Ribeirão Queiroba, bem como ao longo da calha do rio Doce. 

Nas partes altas da bacia do Caratinga ocorrem os Latossolos Vermelho-Amarelos e 
ainda na parte oeste da unidade junto à calha do rio Doce encontram-se os Latossolos 
Amarelos. 

Os solos da classe Argissolo Vermelho têm um gradiente textural entre os horizontes 
A e B, que tem uma menor condutividade hidráulica. Por isso, durante uma chuva forte, pode 
ocorrer uma rápida saturação do horizonte superficial mais arenoso e uma reduzida infiltração 
da água na superfície do solo, o que favorece a ocorrência de processos importantes de erosão, 
mesmo quando o relevo é suavemente ondulado. A principal limitação destes solos é o relevo. 
Desenvolve-se geralmente sobre relevo ondulado, podendo ser forte ondulado e/ou 
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montanhoso. Quando o relevo é mais movimentado, não são recomendados para agricultura, e 
sim para silvicultura. Nas outras situações, devido à grande suscetibilidade à erosão, sua 
utilização torna-se restrita ao uso com pastagens e culturas permanentes de ciclo longo, tais 
como café e citrus. 

Os Latossolos se caracterizam por serem profundos e bem drenados. São encontrados 
principalmente nos planaltos dissecados. São solos profundos e bem estruturados, porém são 
ácidos e de baixa fertilidade. 

Os Latossolos Vermelho Amarelos são encontrados nas partes altas da bacia do rio 
Caratinga. Apresentam baixa saturação de bases (distróficos) e alta saturação com alumínio 
(álicos). 

Os Latossolos Amarelos ocorrem de maneira restrita junto à calha do rio Doce. São 
solos sempre ácidos, nunca hidromórficos, porém são pobres em nutrientes para as culturas. 

A susceptibilidade à erosão nesta unidade é predominantemente forte (84%) e média 
(12%) para o trecho drenado pelos afluentes da margem direita do rio Caratinga, ocupando 
34% da área, conforme o Quadro 2 e a Figura 6.  

As áreas mais críticas são as correspondentes aos Argilossolos e as menos suscetíveis 
são as localizadas nas cabeceiras dos rios Caratinga e Preto, onde estão os Latossolos 
Vermelho-Amarelos.  

As maiores suscetibilidades encontram-se na porção inferior da bacia hidrográfica do 
rio Caratinga, próximo à calha do rio Doce. 

 

Quadro 2 – Suscetibilidade erosiva e produção de sedimentos 
UPGRH Suscetib. Erosiva Perc./Classe de Suscetib. PEMS*(t/km²/ano) Área de Drenagem (km²) 

Caratinga 
Muito Forte 4% 

100-200** 6.677 Forte 84% 
Média 12% 

* Produção específica mínima de sedimento 
** Dado obtido em mapa adaptado da Eletrobrás/1992  

 

2.2.4. Geologia e Recursos Minerais 

A UGPRH Caratinga apresenta, como recursos minerais de interesse econômico, os 
vinculados às rochas ornamentais, principalmente os granitos, e aos materiais de construção, 
dominantemente argila. Além disto, a UPGRH DO5 abriga ocorrências (com ou sem 
exploração) de gemas diversas e ouro. (Figura 7). 

As litologias dominantes na área da UPGRH DO5 são os Granitóides Pré-Colisionais 
(NPg1) associados ao grande falhamento que secciona toda a UPGRH, o Grupo Rio Doce 
(NPrd) e o Complexo Pocrane (NPpo).  

Em menores proporções, ocorrem o Complexo Piedade (PPpi), os sedimentos 
quaternários (CQa e CQc) principalmente ao longo da calha do rio Doce e ainda uma ínfima 
porção dos Granitóides Sincolisionais (NPg2) no município de Conselheiro Pena, bem como 
algumas ocorrências reduzidas e esparsas do Complexo Juiz de Fora (PPjf) (Figura 8). 

O Grupo Rio Doce (NPrd) envolve uma sequência psamo-pelítica/vulcânica de idade 
proterozóica, complexamente deformado e metamorfizado na fácies anfibolito. 
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Figura 6 – Classes de suscetibilidade à erosão da UPGRH DO5 
Fonte: adaptado de CETEC/1989 
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Figura 7 – Processos minerários da UPGRH DO5 
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Figura 12 – Uso e cobertura do solo da UPGRH DO5 por tipologia 
 

Quanto ao uso do solo, a UPGRH DO5 contava, no ano de 2006, com pouco mais de 
33.600 hectares de área plantada com lavouras permanentes e 17.750 hectares de lavouras 
temporárias, destacando-se as produções de café e arroz. A pecuária, entretanto, domina o 
padrão de uso, respondendo por mais de 60% da área da unidade. 

 

2.2.7.  Adequação do Uso do Solo 

Para analisar as informações sobre a adequação do uso do solo em relação à 
suscetibilidade erosiva na UPGRH DO5, foram sobrepostas as informações de usos dos solos 
às de susceptibilidade à erosão, gerando a Figura 13. Para essa operação, o uso do solo foi 
dividido em três grupos: sistema natural, corpos d’água e sistema antropizado e áreas não 
classificadas. Os resultados em termos percentuais estão apresentados no Quadro 4 e na 
Figura 14. 

 

Quadro 4 – Percentagem do uso do solo nas classes de suscetibilidade à erosão 

UPGRH Suscetibilidade à Erosão 
Uso do Solo (%) 

Sist. Natural Sist. Antropizado 

Caratinga 
Muito Forte 27,63 72,36 

Forte 18,5 81,49 
Média 29,07 70,92 

 

Percebe-se que os sistemas naturais estão bastante fragmentados, podendo-se 
observar uma ligeira concentração de áreas mais preservadas nas partes altas da sub-bacia do 
rio Caratinga.  

A análise dos dados do Quadro 4 e da Figura 14 permite afirmar que as áreas mais 
antropizadas estão concentradas nas classes de maior suscetibilidade à erosão, sendo que na 
classe de suscetibilidade à erosão muito forte, os dados apontam mais de 70% sobre áreas 
antropizadas, enquanto que na classe forte esta ocupação supera 80%. Tal fato reforça a 
necessidade de implantação de mecanismos de controle de erosão aliados à preservação dos 
fragmentos florestais ali ocorrentes, como forma de estancar e/ou ao menos minimizar o 
processo de degradação ambiental nesta porção da unidade. 

Fonte: Adptado de  PROBIO/MMA/UFRJ/IESB/UFF (2006)

19%

1%

76%

3%
1%

Floresta
Outras Formações Naturais
Agropecuária
Reflorestamento
Outros Usos Antrópicos
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Figura 13 - Cruzamento das informações de suscetibilidade à erosão em relação aos usos 
dos solos na UPGRH DO5
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Figura 14 - Percentagem do uso do solo nas classes de susceptibilidade à erosão 
 

2.2.8. Produção de Sedimentos 

A estimativa da produção de sedimentos considerou o uso do solo, a erodibilidade 
dos solos, a erosividade das chuvas, a declividade do terreno e a ocorrência de práticas 
conservacionistas. A UPGRH DO5 é uma das áreas mais problemáticas da bacia do rio Doce 
com relação à produção de sedimentos. Cerca de 90% da unidade apresenta classe de 
suscetibilidade a erosão muito forte e forte devido à associação ou não de estiagens 
prolongadas, às chuvas torrenciais, aos solos susceptíveis e aos extensos depósitos superficiais 
friáveis que ocorrem em terraços e nas baixas vertentes. 

O relevo da UPGRH DO5 é intensamente dissecado e os condicionamentos 
estruturais e climáticos influenciaram os processos de desintegração das rochas, favorecendo 
a evolução de um regolito contendo solos frágeis. De acordo com a declividade das encostas, 
cobertura vegetal e uso do solo podem ocorrer fenômenos de escorregamentos, ocasionando o 
soterramento de setores mais baixos, que proporciona condições para movimentos de massa. 
Os processos morfogenéticos são intensos, com escoamentos difusos e concentrados, 
favorecendo a formação de sulcos e ravinas.  

O estudo das tipologias de uso e ocupação do solo mostra que esta é uma UPGRH 
bastante deteriorada em relação aos seus ecossistemas naturais, onde mais de 75% da sua área 
é ocupada pela atividade agropecuária associada a apenas pecuária, restando menos de 20% 
de cobertura vegetal.  

Com relação à produção de sedimentos na UPGRH DO5, observa-se que a sub-bacia 
do rio Caratinga, que ocupa praticamente 50% da UPGRH, produz altas quantidades de 
sedimentos, da ordem de 100 a 200 t/km²/ano, ao passo que a bacia incremental da UPGRH 
DO5 conta com baixa produção, inferior a 50 t/km²/ano (Figura 15). 

Entre outros fatores, as altas taxas de geração de sedimentos estão associadas às 
características de usos dos solos na UPGRH, a qual abriga cerca de 80% de áreas 
antropizadas. 
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Figura 15 – Produção de sedimentos na bacia do rio Doce 
Fonte: adaptado de mapa da Eletrobrás/1992 

 

Por fim, analisou-se o uso de agrotóxicos na UPGRH. A ocorrência média do uso é 
mediana – 20% das propriedades, em média. Este uso é localizado mais na parte alta da 
unidade – Piedade de Caratinga e São Domingos das Dores têm mais de 60% dos 
estabelecimentos declarantes do uso de agrotóxicos em 2006. O Quadro 5 mostra esta 
distribuição. 

 
Quadro 5 – Estabelecimento agropecuários com uso de agrotóxicos em 2006 

Município Total de 
Estabelecimentos

Uso de Agrotóxicos nos Estabelecimentos  
Não 

Utilizou Utilizou Usa Mas Não Precisou 
Utilizar em 2006 

Utiliza 
Regularmente (%) 

Alpercata 244 204 32 8 16,4% 
Bugre 214 175 39  18,2% 
Capitão Andrade 387 377 5 5 2,6% 
Caratinga 2 319 1 801 342 176 22,3% 
Conselheiro Pena 1 167 1 035 119 13 11,3% 
Dom Cavati 147 135 9 3 8,2% 
Engenheiro Caldas 328 298 23 7 9,1% 
Entre Folhas 289 278 8 3 3,8% 
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Município Total de 
Estabelecimentos

Uso de Agrotóxicos nos Estabelecimentos  
Não 

Utilizou Utilizou Usa Mas Não Precisou 
Utilizar em 2006 

Utiliza 
Regularmente (%) 

Fernandes Tourinho 105 90 12 3 14,3% 
Iapu 706 595 37 74 15,7% 
Imbé de Minas 573 478 83 12 16,6% 
Inhapim 1 757 1 508 206 43 14,2% 
Ipaba 303 290 7 6 4,3% 
Itanhomi 971 937 27 7 3,5% 
Piedade de Caratinga 272 104 146 22 61,8% 
Santa Bárbara do Leste 711 554 144 13 22,1% 
Santa Rita de Minas 237 130 94 13 45,1% 
São Domingos das Dores 364 140 205 19 61,5% 
São João do Oriente 161 94 67  41,6% 
São Sebastião do Anta 354 181 164 9 48,9% 
Sobrália 554 503 50 1 9,2% 
Tarumirim 1 022 967 48 7 5,4% 
Tumiritinga 474 434 34 6 8,4% 
Ubaporanga 639 499 122 18 21,9% 
Vargem Alegre 215 192 20 3 10,7% 

 

2.2.9.  Unidades de Conservação e Áreas Legalmente Protegidas 

Na bacia do rio Doce existem, atualmente, regularizadas e implementadas, 19 UC’s 
de Proteção Integral, distribuídas nas categorias Parque (dois nacionais, sete estaduais, três 
municipais), Estação Ecológica (uma estadual e outra municipal), Reserva Biológica (três 
federais e uma municipal) e um Monumento Natural Federal. Existem também, 74 UC’s de 
Uso Sustentável em toda a bacia do rio Doce.  

O Quadro 6 e a Figura 16 apontam a situação das unidades de conservação existentes 
na UPGRH DO5. 

 
Quadro 6 – Relação de unidades de conservação da UPGRH DO5 

Tipo Nome Cidade Uso 
PAQE Sete Salões Conselheiro Pena / Itueta / Resplendor / Santa Rita do Itueto Proteção Integral 
APEE Pico do Ibituruna Governador Valadares Outros 

PAQE - Parque Estadual    APEE – Área de Proteção Especial Estadual 
 

No que tange à conservação de áreas prioritárias, a UPGRH DO5 conta com 
inúmeras áreas mapeadas (Figura 17). A mais significativa delas situa-se junto às nascentes 
do Ribeirão Alegre, municípios de Entre Folhas, Vargem Alegre, Pingo d’Água e Caratinga. 
Ali se concentra uma grande fração considerada como prioritária, desde alta até especial. 

Há também outra área considerada como de alta prioridade ao longo da calha do rio 
Doce, coincidente em parte com a unidade de Proteção Integral Parque Estadual Sete Salões. 

Em relação às áreas legalmente protegidas, foram levantadas as informações sobre 
duas categorias: as áreas de preservação permanente associadas às nascentes, margens de 
cursos d’água e de lagos e açudes e as áreas de encostas. O Censo Agropecuário de 2006 
apresenta, por município, o número de nascentes, rios e lagos protegidos e não protegidos, 
mas deve-se destacar o caráter eminentemente pessoal da resposta (Quadro 7). Por isso, os 
dados apresentados na sequência devem ser entendidos como norteadores do processo de 
decisão.
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Figura 16 – Unidades de conservação na UPGRH DO5 
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Figura 17 – Áreas prioritárias para conservação da biodiversidade 
(Fonte: adaptado de Drummond et al, 2005 e IPEMA - 2005) 

 

A UGPRH apresenta um baixo índice de conservação de suas APPs vinculadas aos 
recursos hídricos, conforme os dados do quadro. 

 

Quadro 7 – Número de nascentes, rios e lagos protegidos e não protegidos (Censo 
Agropecuário de 2006) 

Município 

Nascentes Rios ou Riachos Lagos Naturais e/ou Açudes

Protegidas 
por Matas 

Sem 
Proteção de 

Matas 

Protegidas 
por Matas

Sem 
Proteção de 

Matas 

Protegidas 
por Matas 

Sem Proteção 
de Matas 

      Alpercata 35,1% 64,9% 19,3% 80,7% 14,9% 85,1%
      Bugre 86,8% 13,2% 18,6% 81,4% 13,6% 86,4%
      Capitão Andrade 41,1% 58,9% 15,1% 84,9% 19,4% 80,6%
    Caratinga 65,3% 34,7% 28,2% 71,8% 26,9% 73,1%
      Conselheiro Pena 47,9% 52,1% 14,4% 85,6% 10,7% 89,3%
      Dom Cavati 62,5% 37,5% 20,0% 80,0% 14,3% 85,7%
      Engenheiro Caldas 37,2% 62,8% 9,5% 90,5% 10,3% 89,7%
      Entre Folhas 59,2% 40,8% 25,5% 74,5% 18,2% 81,8%
      Fernandes Tourinho 27,5% 72,5% 20,8% 79,2% 21,4% 78,6%
      Iapu 60,6% 39,4% 31,8% 68,2% 21,4% 78,6%
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Município 

Nascentes Rios ou Riachos Lagos Naturais e/ou Açudes

Protegidas 
por Matas 

Sem 
Proteção de 

Matas 

Protegidas 
por Matas

Sem 
Proteção de 

Matas 

Protegidas 
por Matas 

Sem Proteção 
de Matas 

      Imbé de Minas 84,6% 15,4% 66,7% 33,3% 62,8% 37,2%
      Inhapim 69,7% 30,3% 27,0% 73,0% 16,8% 83,2%
      Ipaba 69,9% 30,1% 28,2% 71,8% 32,4% 67,6%
      Itanhomi 46,5% 53,5% 35,0% 65,0% 24,1% 75,9%
      Piedade de Caratinga 85,4% 14,6% 46,6% 53,4% 30,4% 69,6%
      Santa Bárbara do Leste 60,2% 39,8% 22,7% 77,3% 33,3% 66,7%
      Santa Rita de Minas 50,3% 49,7% 16,8% 83,2% 6,9% 93,1%
      São Domingos das Dores 63,2% 36,8% 21,0% 79,0% 44,7% 55,3%
      São João do Oriente 42,9% 57,1% 32,6% 67,4% 22,2% 77,8%
      São Sebastião do Anta 56,7% 43,3% 8,1% 91,9% 8,8% 91,2%
      Sobrália 20,2% 79,8% 3,4% 96,6% 2,8% 97,2%
      Tarumirim 60,8% 39,2% 21,6% 78,4% 14,5% 85,5%
      Tumiritinga 65,5% 34,5% 49,8% 50,2% 39,8% 60,2%
      Ubaporanga 71,0% 29,0% 42,3% 57,7% 39,4% 60,6%
      Vargem Alegre 75,0% 25,0% 30,7% 69,3% 7,7% 92,3%

Média 57,8% 42,2% 26,2% 73,8% 22,3% 77,7% 
 

As áreas mais protegidas são as nascentes, mas pouco mais da metade destas áreas 
são conservadas. Margens de rios e lagos têm uma conservação muito baixa, com menos de 
30% dos estabelecimentos rurais protegendo estas áreas. 

A proteção das APPS de encostas não recebe uma atenção destacada na UPGRH, 
com uma média de 5,6% dos estabelecimentos declarando alguma medida para manutenção 
destas áreas. Em relação ao uso do solo de forma conservativa, verifica-se que quase a metade 
dos estabelecimentos não adota nenhuma das práticas investigadas. No município de Ipaba, a 
adoção de práticas de conservação é inferior a 10%. 

 
Quadro 8 – Práticas agrícolas (Censo Agropecuário 2006) 

Município Proteção e/ou Conservação de Encostas Nenhuma das Práticas Agrícolas 
Alpercata/MG 4,9% 56,1% 
Bugre/MG 1,4% 40,2% 
Capitão Andrade/MG 1,0% 52,2% 
Caratinga/MG 5,8% 47,0% 
Conselheiro Pena/MG 0,9% 57,2% 
Dom Cavati/MG 0,0% 59,2% 
Engenheiro Caldas/MG 9,5% 58,2% 
Entre Folhas/MG 14,9% 83,0% 
Fernandes Tourinho/MG 2,9% 80,0% 
Iapu/MG 1,4% 85,3% 
Imbé de Minas/MG 2,4% 20,2% 
Inhapim/MG 1,0% 74,0% 
Ipaba/MG 1,0% 91,7% 
Itanhomi/MG 0,4% 57,0% 
Piedade de Caratinga/MG 19,1% 9,6% 
Santa Bárbara do Leste/MG 0,0% 5,1% 
Santa Rita de Minas/MG 0,0% 7,2% 
São Domingos das Dores/MG 2,5% 50,5% 
São João do Oriente/MG 0,0% 58,4% 
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Município Proteção e/ou Conservação de Encostas Nenhuma das Práticas Agrícolas 
São Sebastião do Anta/MG 16,1% 44,9% 
Sobrália/MG 0,9% 78,2% 
Tarumirim/MG 12,4% 61,2% 
Tumiritinga/MG 36,7% 41,4% 
Ubaporanga/MG 4,2% 75,1% 
Vargem Alegre/MG 0,5% 45,6% 

Média 5,6% 53,5% 
 

2.3. Caracterização Sócio-Econômica e Cultural da UPGRH DO5 
A UPGRH DO5 abrange, total ou parcialmente, 29 municípios mineiros, envolvendo 

cerca de 283 mil pessoas, sendo a segunda unidade menos populosa da bacia do Doce, donde 
74% reside em áreas urbanas (Quadro 9). 

Do total de municípios, 20 deles tem suas áreas territoriais totalmente inseridas na 
UPGRH DO5. Em se tratando de localização da sede municipal, 3 municípios possuem suas 
sedes urbanas em outras unidades (Alvarenga, Bom Jesus do Galho e Resplendor) e um 
município situa-se em duas UPGRH’s (Governador Valadares). Os demais 25 municípios 
possuem suas sedes na UPGRH. 

 

Quadro 9 – Dados de população 
Município UPGRH Onde Situa-

se a Sede do Munic.
Percentual do Munic. 
Inserido na UPRGH 

Pop. Inserida na 
UPGRH DO5 

População Total 
do Município 

Alpercata DO5 100,00 7.007 7.007 
Alvarenga DO6 4,04 94 4.558 
Bom Jesus do Galho DO1 15,53 861 15.198 
Bugre DO5 100,00 3.960 3.960 
Capitão Andrade DO5 100,00 4.801 4.801 
Caratinga  DO5 46,74 74.383 81.731 
Conselheiro Pena  DO5 42,99 19.160 21.793 
Dom Cavati DO5 100,00 5.593 5.593 
Engenheiro Caldas DO5 100,00 10.317 10.317 
Entre Folhas DO5 50,05 4.302 4.931 
Fernandes Tourinho DO5 100,00 2.612 2.612 
Governador Valadares DO4 7,67 775 260.396 
Iapu DO5 100,00 10.851 10.851 
Imbé de Minas DO5 96,80 6.187 6.324 
Inhapim  DO5 80,20 22.248 24.289 
Ipaba DO5 100,00 14.844 14.844 
Itanhomi DO5 100,00 11.880 11.880 
Piedade de Caratinga DO5 100,00 6.444 6.444 
Resplendor DO6 1,41 44 17.024 
Santa Bárbara do Leste  DO5 96,36 7.322 7.451 
Santa Rita de Minas DO5 100,00 5.787 5.787 
São Domingos das Dores DO5 100,00 5.232 5.232 
São João do Oriente DO5 100,00 7.988 7.988 
São Sebastião do Anta  DO5 100,00 5.388 5.388 
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Município UPGRH Onde Situa-
se a Sede do Munic.

Percentual do Munic. 
Inserido na UPRGH 

Pop. Inserida na 
UPGRH DO5 

População Total 
do Município 

Sobrália DO5 100,00 5.990 5.990 
Tarumirim DO5 100,00 14.185 14.185 
Tumiritinga DO5 100,00 5.964 5.964 
Ubaporanga  DO5 100,00 12.060 12.060 
Vargem Alegre DO5 100,00 6.594 6.594 

Total   282.832 591.192 

 

Em termos populacionais, destaca-se o município de Caratinga, com 74.383 
habitantes. Somente 46,7% de sua área está inserida na UPGRH DO5. No entanto, sua sede 
municipal está dentro da UPGRH DO5, concentrando 83% desta população. Para esclarecer a 
situação de Caratinga, que possui área distribuída em três unidades dentro da bacia do Doce, 
tem-se o Quadro 10, que aponta as proporções entre cada unidade específica. 

 

Quadro 10 – Situação das terras do município de Caratinga 

UPGRH Município UPGRH 
da Sede 

% da Área do 
Município na 

UPGRH 

Área do Município 
Inserida na 

UPGRH (km²) 

Área Total 
do 

Município 

População 
Inserida na 

UPGRH 

População 
Total do 

Município 
DO1 Caratinga DO5 14,04 175,79 

1250,45 
1.937 

81.731 DO5 Caratinga  DO5 46,74 584,21 74.383 
DO6 Caratinga  DO5 39,22 490,45 5.411 

 

Após Caratinga, tem-se Inhapim, com 22.248 habitantes, seguido de Conselheiro 
Pena com 19.160 habitantes e Ipaba com 14.844 habitantes. Cerca de 84% dos municípios da 
UPGRH DO5 situa-se na faixa de menos de 10 mil habitantes (84%). A Figura 18 ilustra a 
situação dos limites municipais em relação aos limites da UPGRH DO5. 

Considerando-se a dinâmica populacional desta unidade, tem-se que entre os anos de 
1980 e 2007, 12 dos 29 municípios tiveram decréscimo de população, apesar de Caratinga ter 
tido incremento populacional substancial neste mesmo período de análise. 

A unidade DO5 foi a que apresentou o segundo maior ritmo de crescimento entre 
todas as unidades da bacia do rio Doce, apresentando taxas de crescimento próximas à média 
estadual. O crescimento populacional é distinto nos meios urbano e rural, sendo que para a 
população total a UPGRH mostra um índice de crescimento médio de 8,9 % ao ano, sendo 
que para a população rural este índice é positivo, e negativo para a população urbana em 
média.  

O Quadro 11 apresenta os índices de crescimento anual utilizados para a realização 
do prognóstico e obtidos pela relação entre os dados censitários de 2000 e 2007. 

 

Quadro 11 – Índices de crescimento anual (dados censitários de 2000 e 2007) 
Município Urbana Rural Total 

Alpercata -33% 36% -9% 
Bugre -27% 25% -10% 
Capitão Andrade 56% -30% 27% 
Caratinga -12% -9% 4% 
Conselheiro Pena -25% -8% -10% 
Dom Cavati -26% 7% -5% 
Engenheiro Caldas 9% -11% 23% 
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Entre Folhas -15% -48% -18% 
Fernandes Tourinho -13% -13% -5% 
Iapu 5% 52% 27% 
Imbé de Minas 33% 30% 11% 
Inhapim -8% -26% -18% 
Ipaba -26% -3% -5% 
Itanhomi -5% -17% -3% 
Piedade de Caratinga 114% 5% 63% 
Santa Bárbara do Leste 66% -29% -1% 
Santa Rita de Minas -25% -4% -11% 
São Domingos das Dores 2% -6% -9% 
São João do Oriente -40% -21% -27% 
São Sebastião do Anta 5% 72% 31% 
Sobrália -18% -45% -24% 
Tarumirim 53% -47% -17% 
Tumiritinga -25% 28% -4% 
Ubaporanga -12% 21% -1% 
Vargem Alegre -33% 42% -9% 

Média -1,26% 2,47% 8,90% 
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Figura 18 – Situação dos municípios em relação ao limite da UPGRH DO5 
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No que tange ao perfil econômico da unidade, a soma dos PIB municipais na 
UPGRH revela um perfil onde predominam o setor de serviços, respondendo por 
aproximadamente 64% do PIB. O setor agropecuário responde por aproximadamente 16% e o 
setor industrial por 11% (Figura 19). 

Figura 19 – Participação do valor adicional no PIB (2005) – valores correntes set/2008 
 

Quanto ao perfil da produção agrícola, na UPGRH DO5 destaca-se a produção de 
café, que teve crescimento do valor da produção de 131,91% entre os anos de 2000 e 2006, e 
o arroz, que no mesmo período teve um incremento de 70,40% do valor da produção. 

Na pecuária observou-se no mesmo período, o maior crescimento na criação de 
bubalinos, com índice de 41%. 

 

2.4. Saneamento e Saúde Pública da UPGRH DO5 
A questão do saneamento na UPGRH DO5 abrange o tema do abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, drenagem urbana e saúde pública. 

 

2.4.1. Resíduos Sólidos Urbanos 

Em relação à destinação dos resíduos sólidos urbanos, a UPGRH DO5 produz 
atualmente um volume total de 157,9 ton/dia. Deste total, apenas 54,2 ton/dia tem destinação 
adequada, o que representa um percentual de 34,3%. 

O Quadro 12 aponta as taxas de recolhimento dos resíduos sólidos urbanos e a 
destinação final em cada uma das sedes municipais que compõem a UPGRH DO5. Entre eles, 
o município de Santa Rita de Minas apresenta a melhor situação, já que mais de 96% dos 
resíduos são recolhidos. Em contrapartida, a situação mais desfavorável é encontrada no 
município de Alpercata, que conta com taxa de recolhimento de cerca de 54%. 

Apenas Capitão Andrade e Conselheiro Pena enviam seus resíduos sólidos urbanos 
para aterros controlados. Os municípios de Caratinga, Piedade de Caratinga e Itanhomi 
contam com aterros sanitários. São encontradas UTC’s (Unidade de Triagem e 
Compostagem) nos municípios de Imbé de Minas, Piedade de Caratinga e Vargem Alegre. Os 
demais municípios não possuem sistema ordenado e regulamentado para disposição final de 
seus resíduos sólidos urbanos. 

64%

16%

11%

9%

VA Serviços

VA Agropecuário

VA Industrial

Outros
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Quadro 12 – Situação dos resíduos sólidos urbanos nas sedes municipais que compõem a 
UPGRH DO5 

Município População 
SNIS 2006 

Taxa de 
Cobertura 

(%) 
Prestador Destinação Final Resíduos dos Serviços de 

Saúde - RSS 

Alpercata 5.312 54,27 Prefeitura Lixão ND 
Bugre 1.298 62,8 Prefeitura Lixão Valas separadas 
Capitão Andrade 2.624 85,51 Prefeitura Aterro Controlado ND 
Caratinga 62.280 87,24 Prefeitura Aterro Sanitário Valas separadas/Incineração 
Conselheiro Pena 16.592 73,1 Prefeitura Aterro Controlado Valas separadas/Incineração 
Dom Cavati 4.753 88,66 Prefeitura Lixão Valas separadas/Incineração 
Engenheiro Caldas 7.290 76,77 Prefeitura Lixão ND 
Entre Folhas 3.439 78,76 Prefeitura Lixão Sem separação 
Fernandes Tourinho 1.717 89,13 Prefeitura Lixão Incineração 
Iapu 6.394 76,5 Prefeitura Lixão Incineração 
Imbé de Minas 1.643 85,52 Prefeitura Lixão/UTC Valas separadas/Incineração 
Inhapim 12.656 65,47 Prefeitura Lixão Valas separadas 
Ipaba 13.154 88,9 Prefeitura Lixão Valas separadas 
Itanhomi 7.373 88,62 Prefeitura Aterro Sanitário Sem separação 
Piedade de Caratinga 2.893 93,74 Prefeitura Aterro Sanitário/UTC ND 
Santa Bárbara do Leste 2.945 92,66 Prefeitura Lixão Sem separação 
Santa Rita de Minas 3.989 96,33 Prefeitura Lixão ND 
São Domingos das Dores 2.235 90,32 Prefeitura Lixão Sem separação 
São João do Oriente 6.498 89,76 Prefeitura Lixão Valas separadas/Incineração 
São Sebastião do Anta 2.888 69,47 Prefeitura Lixão Valas separadas/Incineração 
Sobrália 3.899 87,67 Prefeitura Lixão Incineração posto de saúde 
Tarumirim 5.990 84,41 Prefeitura Lixão Incineração 
Tumiritinga 3.871 66,3 Prefeitura Lixão ND 
Ubaporanga 5.553 83,96 Prefeitura Lixão Valas separadas 
Vargem Alegre 4.808 87,4 Prefeitura Lixão/UTC Incineração 

 

2.4.2. Abastecimento de Água 

O índice médio de cobertura dos serviços de abastecimento de água na UPGRH DO5 é 
de 95,1%. No que tange à adequação ao abastecimento de água, 91,44% dos domicílios 
possuem canalização em pelo menos um cômodo.  

O Quadro 13 demonstra os índices de atendimento urbano de água nos 25 municípios 
cuja sede situam-se na unidade. Observa-se que 14 municípios contam com índice de 100% 
de atendimento urbano de água, 9 municípios situam-se na faixa de 80 a 99% de atendimento, 
e 2 municípios apresentam taxa de atendimento urbano abaixo de 64%. 

Na questão da disponibilidade hídrica também é necessário que se atente para a 
eficiência do uso da água nos sistemas de abastecimento público. Sistemas mais eficientes 
reduzem as retiradas de água em pontos concentrados, além de postergar investimentos na 
ampliação de sistemas de captação. 

O Quadro 14 aponta os índices de perdas de faturamento nos sistemas de 
abastecimento nos municípios cuja sede situa-se na UPGRH DO5. Juntos, apontam índice 
médio de 21,8%, inferior à média do estado de Minas Gerais, que é de 25,56%.
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Quadro 13 – Atendimento urbano de água 

Município Popul. SNIS 
2006 Prestador Tipo de Captação Índice de Atendim. Urbano 

de Água (%) 
Alpercata 5.312 COPASA Superficial 100,00 
Bugre 1.298 COPASA Poço 98,19 
Capitão Andrade 2.624 Prefeitura   97,06 
Caratinga 62.280 COPASA Poço/Superficial 99,15 
Conselheiro Pena 16.592 Prefeitura   100 
Dom Cavati 4.753 COPASA Superficial 100,00 
Engenheiro Caldas 7.290 COPASA Poço 97,39 
Entre Folhas 3.439 COPASA Superficial 100,00 
Fernandes Tourinho 1.717 COPASA Poço 100,00 
Iapu 6.394 COPASA Superficial 100,00 
Imbé de Minas 1.643 COPASA Superficial 58,56 
Inhapim 12.656 COPASA Superficial 91,78 
Ipaba 13.154 COPASA Superficial 97,21 
Itanhomi 7.373 COPASA Superficial 100,00 
Piedade de Caratinga 2.893 COPASA Superficial 100,00 
Santa Bárbara do Leste 2.945 COPASA Superficial 100,00 
Santa Rita de Minas 3.989 COPASA Poço/Superficial 100,00 
São Domingos das Dores 2.235 COPASA Superficial 63,67 
São João do Oriente 6.498 COPASA Superficial 92,85 
São Sebastião do Anta 2.888 COPASA Superficial 95,21 
Sobrália 3.899 COPASA Superficial 100,00 
Tarumirim 5.990 COPASA Poço/Superficial 100,00 
Tumiritinga 3.871 COPASA Superficial 100,00 
Ubaporanga 5.553 COPASA Superficial 86,21 
Vargem Alegre 4.808 COPASA Superficial 100,00 
Valores médios    95,1 

 
 

Quadro 14 – Perdas de água nos sistemas de abastecimento público da UPGRH DO5 

Município 
Índice de Perdas de Faturamento 

(%) (L / lig x dia) 
Alpercata 31,97 260,80 
Bugre 20,04 132,35 
Capitão Andrade     
Caratinga 24,6 206,71 
Conselheiro Pena     
Dom Cavati 24,26 169,02 
Engenheiro Caldas 25,17 186,83 
Entre Folhas 9,75 83,36 
Fernandes Tourinho 20,46 144,20 
Iapu 26,24 187,99 
Imbé de Minas 32,91 232,12 
Inhapim 12,94 108,04 
Ipaba 17,97 124,91 
Itanhomi 28,02 213,89 
Piedade de Caratinga 8,4 67,49 
Santa Bárbara do Leste 9,21 83,40 
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Município Índice de Perdas de Faturamento 
Santa Rita de Minas 8,79 73,82 
São Domingos das Dores 31,28 201,27 
São João do Oriente 21,56 146,70 
São Sebastião do Anta 29,63 160,73 
Sobrália 38,25 285,03 
Tarumirim 30,99 260,12 
Tumiritinga 9,85 91,67 
Ubaporanga 21,44 147,47 
Vargem Alegre 18,4 121,73 

Valores médios 21,8 160,4 

 

A perda máxima observada na UPGRH DO5 diz respeito ao município de Sobrália, 
com valor de perda de 285 litros/ligação x dia. 

 

2.4.3. Esgotamento Sanitário 

O índice médio de cobertura dos serviços de coleta de esgotos na UPGRH DO5 é de 
69,6%. O Quadro 15 fornece um panorama municipal do atendimento de esgotos nos 
municípios cuja sede insere-se na unidade. 

O maior índice de coleta encontra-se no município de Santa Rita de Minas, onde 
90% do esgoto é coletado. Abaixo do índice de 60% encontram-se 4 municípios. A maior 
coleta de esgotos é realizada no município de Caratinga, que é o mais populoso da unidade e o 
único a ser atendido pela COPASA, onde são coletados 1.466.830 m³ de esgoto por ano. 

 

Quadro 15 – Atendimento de esgoto 
Município  Prestador Índice de Atendim. de Esgoto (%) Volume de Esgoto Coletado (m³/ano) 

Alpercata Prefeitura 77,12 119.532 
Bugre Prefeitura 1,08 351 
Capitão Andrade Prefeitura 87,42 96.736 
Caratinga COPASA 57,44 1.466.830 
Conselheiro Pena Prefeitura 78,39 450.924 
Dom Cavati Prefeitura 82,25 120.315 
Engenheiro Caldas Prefeitura 77,24 177.852 
Entre Folhas Prefeitura 68,11 76.479 
Fernandes Tourinho Prefeitura 69,59 39.055 
Iapu Prefeitura 64,85 152.762 
Imbé de Minas Prefeitura 69,46 22.385 
Inhapim Prefeitura 85,00 413.042 
Ipaba Prefeitura 60,40 244.334 
Itanhomi Prefeitura 83,74 260.737 
Piedade de Caratinga Prefeitura 79,62 81.742 
Santa Bárbara do Leste Prefeitura 47,65 47.169 
Santa Rita de Minas Prefeitura 90,00 101.995 
São Domingos das Dores Prefeitura 72,27 30.987 
São João do Oriente Prefeitura 86,20 163.812 
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Município  Prestador Índice de Atendim. de Esgoto (%) Volume de Esgoto Coletado (m³/ano) 
São Sebastião do Anta Prefeitura 80,00 68.281 
Sobrália Prefeitura 80,07 108.398 
Tarumirim Prefeitura 66,08 198.830 
Tumiritinga Prefeitura 8,67 12.061 
Ubaporanga Prefeitura 87,01 134.251 
Vargem Alegre Prefeitura 81,15 119.772 

Valor médio / total  69,6 4.708.631 

 

A lei 11.445/07 estabelece as diretrizes da Política Nacional de Saneamento, 
determinando que a prestação de serviços públicos de saneamento básico observe o Plano 
Municipal de Saneamento, abrangendo o “conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 
operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, manejo de resíduos 
sólidos e limpeza urbana e manejo das águas pluviais e drenagem urbanas”.  

Atualmente, nenhum dos municípios da UPGRH DO5 possui Plano Municipal de 
Saneamento concluído, instrumentos de planejamento participativo que podem avançar na 
discussão dos temas associados. 

 

2.4.4.  Saúde Pública 

Com relação à saúde pública, têm-se no Quadro 16 alguns indicadores de vida e 
doenças nos municípios que compõem a UPGRH DO5. 

Nos municípios que compõem a UPGRH foram registrados 41 casos de 
esquistossomose no ano de 2000. O índice de mortalidade, usualmente acima de 20 óbitos por 
1.000 nascimentos, é considerado alto, sendo reflexo da condição de saneamento da unidade. 

 
Quadro 16 – Indicadores de vida e doenças nas sedes municipais que compõem a 

UPGRH DO5  

Município 
Esperança de Vida ao Nascer 

(anos) 
Mortalidade até 1 Ano de Idade, 

2000 (por mil) Esquistossomose 
(casos em 2007) 

1991 2000 1991 2000 
Alpercata 67,93 69,79 29,69 29,31    1 
Bugre 63,92 66,29 41,9 41,08    0 
Capitão Andrade 61,47 65,2 50,61 45,2    2 
Caratinga 66,68 68,41 34,02 33,68    2 
Conselheiro Pena 61,17 68,16 51,71 34,51    2 
Dom Cavati 64,84 70,07 38,89 28,45    2 
Engenheiro Caldas 63,92 70,93 41,9 25,94    2 
Entre Folhas 66,22 70,07 34,61 28,45    1 
Fernandes Tourinho 64,04 65,57 44,2 43,77    2 
Iapu 66,68 71,19 33,25 25,17    2 
Imbé de Minas 63,14 66,72 44,56 39,52    1 
Inhapim 67,03 68,19 34,77 34,42    2 
Ipaba 67,72 70,07 30,27 28,45    1 
Itanhomi 61,94 68,41 48,84 33,68    3 
Piedade de Caratinga 67,72 71,38 30,27 24,65    2 
Santa Bárbara do Leste 65,17 67,42 37,85 37,04    1 
Santa Rita de Minas 64,12 69,38 41,26 30,57    2 
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Município 
Esperança de Vida ao Nascer 

(anos) 
Mortalidade até 1 Ano de Idade, 

2000 (por mil) Esquistossomose 
(casos em 2007) 

1991 2000 1991 2000 
São Domingos das Dores 64,13 66,37 41,22 40,79    1 
São João do Oriente 67,57 70 30,7 28,66    2 
São Sebastião do Anta 62,79 70,07 45,81 28,45    1 
Sobrália 61,77 65,32 49,49 44,74    2 
Tarumirim 66,68 71,19 33,25 25,19    3 
Tumiritinga 61,77 65,32 49,49 44,74    1 
Ubaporanga 61,77 65,32 49,49 44,74    2 
Vargem Alegre 63,29 68,68 44,07 32,8    1 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

 

O índice de mortalidade até um ano de vida é elevado (>20) em todos os municípios 
da UPGRH.   

No Brasil, entre 1990 a 2007 a longevidade passou de 66 para 73 anos, sendo que o 
continente americano possui a maior expectativa de vida, igual a 76 anos em 2007, contra 71 
em 1990. Na DO5, verifica-se uma melhora deste índice médio (64,5 anos para 68,3 no 
período analisado) mas nenhum atinge a média nacional. 

A citação dos casos de esquistossomose é utilizada para reforçar a necessidade da 
universalização do saneamento. Minas Gerais é o estado com a maior área endêmica de 
esquistossomose do país. (Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde. Sistema 
Nacional de Vigilância em Saúde Relatório de Situação. 2005). Por ser endêmica no vale do 
rio Doce, não é passível de notificação obrigatória junto às Secretarias Estaduais da Saúde.  

Em 2008, de janeiro a agosto, Minas Gerais respondeu por 57% dos casos da doença 
em todo o Brasil. Todos os municípios de UPGRH, com exceção de Bugre, apresentaram no 
mínimoum caso confirmado da doença. 

As ações de saneamento ambiental são reconhecidas como as de maior eficácia para 
as modificações de caráter permanente das condições de transmissão da esquistossomose e 
incluem: coleta e tratamento de dejetos, abastecimento de água potável, instalações 
hidráulicas e sanitárias, aterros para eliminação de coleções hídricas que sejam criadouros de 
moluscos, drenagens, limpeza e retificação de margens de córregos e canais, construções de 
pequenas pontes, etc. Ministério da Saúde, Guia de Vigilância Epidemiológica, 2005). 
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Quadro 17 – Situação do saneamento na UPGRH DO5 

Município População  
SNIS 2006 

População (IBGE/2007) Percentagem 
do Município 

na Bacia 

Prestador 
Abastecimento 

de Água 

Tipo de 
captação 

Índice de 
Atend. 

Urbano de 
Água 

Índice de 
Macromedição

Índice 
Hidrometração

Consumo 
Médio per 
Capita de 

Água 

Índice de 
Perdas de 

Faturamento

Volume 
Anual  

Cumpre a 
Portaria 
518 do 

Ministério 
da Saúde? 

Prestador 
Esgotos 

Sanitários 

Índice de 
Atendimento 

de Esgoto 

Volume de 
Esgoto 

Coletado 

Índice de 
Tratamento 
de Esgoto 

Volume de 
Esgoto 

Tratado 

DBO 
Remanescen

Total Urbana Rural % % % l / hab. dia % m³/ano % m³/ano % m³/ano Kg/dia 

Alpercata/MG 5.312   7 007   5 331   1 676 100,00 COPASA Superficial 100,00 100,00 100,00 99,57 31,97 193.742,97 NÃO Prefeitura 77,12 119532 0 0 288 

Bugre/MG 1.298   3 960   1 331   2 629 100,00 COPASA Poço 98,19 100,00 100,00 85,14 20,04 40.613,36 NÃO Prefeitura 1,08 351 0 0 72 

Capitão Andrade/MG 2.624   4 801   3 404   1 397 100,00 Prefeitura   97,06     114,70   138.320,36 NÃO Prefeitura 87,42 96736 0 0 184 

Caratinga/MG 62.280   81 731   67 934   13 797 100,00 COPASA Supeficial/Poço 99,15 92,39 99,99 129,85 24,60 3.192.310,37 NÃO COPASA 57,44 1466830 0 0 3668 

Conselheiro Pena/MG 16.592   21 793   17 175   4 618 100,00 Prefeitura   100     114,70   719.039,96   Prefeitura 78,39 450924 0 0 927 

Dom Cavati/MG 4.753   5 593   4 905    688 100,00 COPASA Superficial 100,00 100,00 100,00 102,13 24,26 182.849,65 NÃO Prefeitura 82,25 120315 0 0 265 

Engenheiro Caldas/MG 7.290   10 317   8 498   1 819 100,00 COPASA Poço 97,39 83,45 100,00 95,28 25,17 287.823,14 NÃO Prefeitura 77,24 177852 0 0 459 

Entre Folhas/MG 3.439   4 931   3 719   1 212 100,00 COPASA Superficial 100,00 100,00 100,00 103,40 9,75 140.358,78 NÃO Prefeitura 68,11 76479 0 0 201 

Fernandes Tourinho/MG 1.717   2 612   1 870    742 100,00 COPASA Poço 100,00 100,00 100,00 102,78 20,46 70.152,49 NÃO Prefeitura 69,59 39055 0 0 101 

Iapu/MG 6.394   10 851   7 372   3 479 100,00 COPASA Superficial 100,00 89,62 99,37 109,43 26,24 294.452,06 NÃO Prefeitura 64,85 152762 0 0 398 

Imbé de Minas/MG 1.643   6 324   2 041   4 283 100,00 COPASA Superficial 58,56 100,00 100,00 92,34 32,91 40.283,46 NÃO Prefeitura 69,46 22385 0 0 110 

Inhapim/MG 12.656   24 289   13 981   10 308 100,00 COPASA Superficial 91,78 90,69 99,95 129,69 12,94 607.415,18 NÃO Prefeitura 85 413042 0 0 755 

Ipaba/MG 13.154   14 844   13 605   1 239 100,00 COPASA Superficial 97,21 84,21 99,95 104,75 17,97 505.657,42 NÃO Prefeitura 60,4 244334 0 0 735 

Itanhomi/MG 7.373   11 880   8 217   3 663 100,00 COPASA Superficial 100,00 99,68 100,00 129,77 28,02 389.206,83 NÃO Prefeitura 83,74 260737 0 0 444 

Piedade de Caratinga/MG 2.893   6 444   4 139   2 305 100,00 COPASA Superficial 100,00 91,64 99,90 84,95 8,40 128.330,77 NÃO Prefeitura 79,62 81742 0 0 224 

Santa Bárbara do Leste/MG 2.945   7 451   3 907   3 544 100,00 COPASA Superficial 100,00 100,00 100,00 86,77 9,21 123.738,79 NÃO Prefeitura 47,65 47169 0 0 211 

Santa Rita de Minas/MG 3.989   5 787   4 146   1 641 100,00 COPASA Superficial/Poço 100,00 100,00 100,00 93,61 8,79 141.659,08 NÃO Prefeitura 90 101995 0 0 224 

São Domingos das Dores/MG 2.235   5 232   2 543   2 689 100,00 COPASA Superficial 63,67 100,00 100,00 90,69 31,28 53.595,94 NÃO Prefeitura 72,27 30987 0 0 137 

São João do Oriente/MG 6.498   7 988   6 277   1 711 100,00 COPASA Superficial 92,85 100,00 100,00 111,66 21,56 237.546,19 NÃO Prefeitura 86,2 163812 0 0 339 

São Sebastião do Anta/MG 2.888   5 388   3 318   2 070 100,00 COPASA Superficial 95,21 54,30 100,00 92,52 29,63 106.689,73 NÃO Prefeitura 80 68281 0 0 179 

Sobrália/MG 3.899   5 990   4 154   1 836 100,00 COPASA Superficial 100,00 75,99 100,00 111,61 38,25 169.224,20 NÃO Prefeitura 80,07 108398 0 0 224 

Tarumirim/MG 5.990   14 185   7 778   6 407 100,00 COPASA Poço 100,00 100,00 99,95 132,48 30,99 376.115,55 NÃO Prefeitura 66,08 198830 0 0 420 

Tumiritinga/MG 3.871   5 964   4 009   1 955 100,00 COPASA Superficial 100,00 100,00 100,00 118,84 9,85 173.896,79 NÃO Prefeitura 8,67 12061 0 0 216 

Ubaporanga/MG 5.553   12 060   6 103   5 957 100,00 COPASA Superficial 86,21 99,05 100,00 100,43 21,44 192.866,74 NÃO Prefeitura 87,01 134251 0 0 330 

Vargem Alegre/MG 4.808   6 594   4 818   1 776 100,00 COPASA Superficial 100,00 100,00 99,80 104,91 18,40 184.491,58 NÃO Prefeitura 81,15 119772 0 0 260 
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2.5. Situação dos Recursos Hídricos na UPGRH DO5 

2.5.1. Disponibilidade Hídrica 

No que tange à disponibilidade hídrica superficial, o rio Caratinga, principal curso 
d’água da unidade, apresenta uma vazão média de longo termo (QMLT) de 31,70 m³/s, e 
vazões Q95 e Q7,10, respectivamente, de 8,47 e 5,83 m³/s (Quadro 18). 

 

Quadro 18 – Disponibilidade hídrica superficial 

Sub-bacia 
Vazão Específica (L/s/km²) Vazão (m³/s) 

qMLT q95 q7,10 QMLT Q95 Q7,10 
rio Caratinga 9,81 2,62 1,81 31,70 8,47 5,83 
Incremental D05 14,13 5,66 4,43       

 
Existe uma sazonalidade bastante marcante entre o período de inverno (menos 

chuvoso) e verão (mais chuvoso), o que se reflete nas vazões observadas. As maiores vazões 
médias ocorrem a partir do mês de novembro, atingindo o pico no mês de janeiro: 62,8 m³/s 
no rio Caratinga (Figura 20). 

A sub-bacia também registra anos onde as precipitações são bastante superiores à 
média anual. A Figura 21 mostra a variação das vazões ao longo dos últimos 40 anos na sub-
bacia do rio Caratinga. 

O ano de 1979 registrou picos de vazão que superaram em quase 100% as vazões 
médias registradas no rio. Usualmente, estes picos estão associados à ocorrência de cheias. 

Figura 20 – Vazões médias mensais da bacia do rio Caratinga 
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Figura 21 – Vazões médias anuais da bacia do rio Caratinga 
 
 

As informações hidrológicas foram obtidas nas estações fluviométricas descritas no 
Quadro 19 (banco de dados HidroWeb da Agência Nacional de Águas), e sua localização 
consta na Figura 22. 

 
Quadro 19 – Estação fluviométrica de referência usada para estimativa de 

disponibilidade hídrica superficial – UPGRH DO5 

Sub-bacia/Rio Área de Drenagem 
(km²) 

Estação Fluviométrica de Referência 
Código Nome 

rio Caratinga 3.228,70 56.940.002 Barra do Cuité - Jusante 
Incremental D05 3.448,92  Gov. Valadares, Tumiritinga e Resplendor 
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Figura 22 – Localização da estação fluviométrica da UPGRH DO5 
 

Não são registrados na UPGRH aproveitamentos hidrelétricos em operação, mas há 
três outorgas e um aproveitamento em construção (Quadro 20 e Figura 23). 

 

Quadro 20 – Aproveitamentos hidrelétricos previsto na UPGRH DO5 
Tipo Usina Rio Município Situação Concessão Potência 

(MW) 
PCH Inhapim Caratinga Inhapim  Outorga ABC Energia Ltda 6,0 
UHE Baguari Doce Alpercata Construção Baguari I Geração de Energia Elétrica S/A 140,0 
PCH Chica Valadares Preto Imbé de Minas Outorga Construtora Preart Ltda 3,5 
PCH Imbé I Preto Imbé de Minas Outorga Construtora Preart Ltda 2,3 
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Figura 23 – Aproveitamentos hidrelétricos previsto para a UPGRH DO5 
 

Há ainda um aproveitamento hidrelétrico previsto para o rio Caratinga, chamado 
Borges (12 MW), cuja revisão dos estudos de inventário hidrelétrico foi aprovada pela 
ANEEL através do Despacho 1.587 de 19/07/2006. 

Junto à cidade de Ipaba, há reservatórios para lazer, principalmente da população de 
Ipatinga, que é a cidade fronteiriça. A eventual utilização destes reservatórios não foi 
considerada na alteração da disponibilidade hídrica, dada a sua localização muito próxima do 
rio Doce. 

Com relação à disponibilidade hídrica subterrânea, a Figura 24 mostra a distribuição 
das vazões específicas dos poços analisados. Observa-se que na DO5 as vazões específicas 
são baixas, coerentes com a litologia descrita. 
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Figura 24 – Distribuição das vazões específicas dos poços tubulares 

 
O Quadro 21 demonstra a situação atual da explotação de água por tipo de aqüífero 

na UPGRH DO5, retratando a situação da disponibilidade hídrica subterrânea da unidade. 
Pelas dimensões dos aqüíferos, os valores resultantes indicam possibilidades de 
aproveitamento consideráveis, notadamente para abastecimento público e industrial. 

 
Quadro 21 – Reservas explotáveis na UPGRH DO5 

Aqüífero Área (km²) Reserva Reguladora Total 
(m³/ano) 

Reservas Reguladoras 
(m³/ano) 

Recursos Explotáveis 
(m³/ano) 

Granular 934 
5,60 x 109 

35,3 x 106 10,8 x 106 
Fissurado 5742 525 x 106 157 x 106 

 

A maior parte dos poços rurais da UPGRH encontra-se nos municípios de Caratinga e 
Conselheiro Pena, que também possuem número significativo de cisternas, indicando um 
maior investimento u necessidade d e acumulação se água superficial. 
 

2.5.2.  Usos das Águas 

No que tange aos usos da água na UPGRH DO5, a irrigação responde pelo maior 
percentual, representando 68 % das retiradas estimadas. O abastecimento humano é o segundo 
maior uso consuntivo, respondendo por aproximadamente 23 % das retiradas. A 
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dessedentação animal assume 7 % das retiradas e o uso industrial é pouco expressivo na 
unidade (Figura 25).  

Figura 25 – Estimativa da composição percentual de retirada de água na UPGRH DO5 
 

Com relação aos usos outorgados, a Erro! Fonte de referência não encontrada. 
apresenta a locação dos pontos outorgados atualmente na unidade. Estas outorgas foram 
obtidas a partir de relatório do IGAM, com data de 18/08/2008 e as informações sobre as 
outorgas da ANA datam de setembro de 2008. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 26 – Usos outorgados na UPGRH DO5 
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Em termos de outorgas para o uso das águas superficiais pelo IGAM, observa-se o 
domínio do abastecimento público, do consumo industrial e da irrigação. No entanto, este 
domínio refere-se ao número de outorgas e não ao volume outorgado. A Figura 27 apresenta 
esta distribuição de outorgas. 

 

Figura 27 – Outorgas do IGAM (superficial) 
 
 

Em relação aos poços outorgados, verifica-se um número muito menor de 
ocorrências – 63, até o começo do ano de 2010. A maior parte dos poços outorgados é do tipo 
tubular (70%). Os dados de vazão dos poços nos cadastros do IGAM não são detalhados a 
ponto de permitir uma análise mais profunda da situação da exploração da água subterrânea 
(Quadro 22).  

 

Quadro 22 – Poços outorgados pelo IGAM 
Município Poços Comuns Poços Artesianos, Semi-Artesianos ou Tubulares Cisternas

      Alpercata     65     42     202
      Bugre     69     32     122
      Capitão Andrade     20     34     313
    Caratinga     2     156     613
      Conselheiro Pena     55     113     342
      Dom Cavati      2     60
      Engenheiro Caldas     63     34     225
      Entre Folhas     8     3     74
      Fernandes Tourinho     16     8     96
      Iapu     4     13     413
      Imbé de Minas     139     33     257
      Inhapim     126     72     420
      Ipaba     7     13     110
      Itanhomi     28     43     351
      Piedade de Caratinga     59     26     122
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Município Poços Comuns Poços Artesianos, Semi-Artesianos ou Tubulares Cisternas
      Santa Bárbara do Leste     36     4     151
      Santa Rita de Minas     119     7     154
      São Domingos das Dores     11     23     160
      São João do Oriente     40     11     145
      São Sebastião do Anta     12     5     107
      Sobrália     370     7     386
      Tarumirim     112     40     480
      Tumiritinga     155     33     251
      Ubaporanga     39     23     113
      Vargem Alegre     24     8     68

 

A Figura 28 apresenta a distribuição das outorgas de uso de água subterrânea pelo 
IGAM até março de 2010. Verifica-se que os usos principais são os de menor consumo, como 
abastecimento público, consumo humano e lavagem de veículos. A mesma afirmativa não 
pode ser generalizada para o consumo industrial, devendo esta informação ser refinada com 
uma atualização cadastral. 

 

Figura 28 – Outorgas do IGAM (subterrâneo) 
 

O Quadro 23, em sequência, apresenta as estimativas de vazões demandadas para 
cada tipo de uso da água nas bacias que compõem a UPGRH DO5. 

Estas estimativas foram baseadas, principalmente, na metodologia do estudo do ONS 
(2003) denominado “Estimativas de Vazões para Atividades de Uso Consuntivo da Água nas 
Principais Bacias do Sistema Interligado Nacional (SIN)”. Posteriormente, os dados foram 
processados, adotando-se procedimentos de atualização para o ano base deste estudo (2009), 
para cada um dos segmentos de uso. 

 

2.5.3. Quantidade de Água - Balanços Hídricos 

No que diz respeito ao balanço hídrico, a situação demonstra que as retiradas 
realizadas na UPGRH DO5 não impactam sensivelmente a disponibilidade hídrica do 
conjunto da unidade (Quadro 24), sendo considerado, conforme padrão estipulado pela ONU, 
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como uma situação “Excelente”. Esta classificação não considera a necessidade de diluição de 
poluentes, como a DBO residual, por exemplo, para atender-se o critério de enquadramento. 
A consideração de todos os usos e a diluição resulta em um quadro mais crítico para os rios da 
unidade de análise. 

Atualmente, são retirados 1,16 m³/s de água para suprir as demandas de uso da sub-
bacia do rio Caratinga e 1,41 m³/s para as demandas da bacia incremental da unidade. 

Especificamente na bacia do Caratinga, os saldos hídricos são favoráveis, uma vez 
que a vazão retirada (1,16 m³/s) está muito abaixo da vazão Q7,10 estabelecida para esta sub-
bacia (5,8 m³/s). 

Entretanto, ao se considerar a vazão outorgável, que em Minas Gerais corresponde a 
uma parcela de 30 % da Q7,10, percebe-se que os saldos hídricos (vazão outorgável – vazão 
retirada) são de pequena monta, em torno de 0,59 m³/s, devendo esta situação ser analisada 
com cuidado, considerando a possibilidade da ocorrência de conflitos de uso pontuais. 
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Quadro 23 – Estimativas de demanda de uso da água na UPGRH DO5 (m3/s) 

Sub-bacia 

Abastecimento Urbano  Abastecimento 
Rural 

Dessedentação 
Animal 

Abastecimento 
Industrial Irrigação Demanda Total População 

Atendida 
População não 
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Rio Caratinga 0,305 0,061 0,244 0,007 0,003 0,003 0,060 0,030 0,030 0,068 0,054 0,014 0,034 0,027 0,007 0,690 0,138 0,552 1,163 0,314 0,849 
Incremental D05 0,186 0,037 0,149 0,000 0,000 0,000 0,045 0,023 0,023 0,116 0,093 0,023 0,016 0,013 0,003 1,042 0,208 0,833 1,405 0,374 1,031 

Total 0,491 0,098 0,393 0,007 0,003 0,003 0,105 0,053 0,053 0,184 0,147 0,037 0,050 0,040 0,010 1,732 0,346 1,385 2,568 0,688 1,880 

 

 
Quadro 24 – Balanço hídrico na UPGRH DO5 

Sub-bacia 
Vazão Específica (L/s/km²) Vazão (m³/s) Demanda Balanço Quantitativo 

Avaliação ONU 
qMLT q95 q7,10 QMLT Q95 Q7,10 Retirada (m³/s) Retirada/ QMLT Retirada/Q95 Retirada/Q7,10

Rio Caratinga 9,8 2,6 1,8 31,7 8,5 5,8 1,16 0,037 0,137 0,199 Excelente 

Área incremental D05 - individual  - -   -  -  -  - 1,41  -  - -   - 

Área incremental D05 - acumulada 13,2 5,1 3,9 809,6 311,3 239,6 16,24 0,02 0,052 0,068 Excelente 
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2.5.4. Qualidade de Água 

Para a caracterização da qualidade de água na UPGRH DO5, foram utilizados dados 
coletados no período de julho de 1997 a janeiro de 2008, a partir de 4 estações de 
monitoramento, cuja localização encontra-se na Figura 29.  

As estações de amostragem para a qualidade da água são:  

• RD053 - rio Doce, a jusante do rio Suaçuí Grande, município de Tumiritinga; 

• RD056 - rio Caratinga, a jusante do município homônimo; 

• RD057 - rio Caratinga, porém na Barra do Cuietê; 

• RD058 - rio Doce, na cidade de Conselheiro Pena. 

 

Figura 29 – Localização das estações de amostragem de qualidade de água 
 

Os dados foram trabalhados por estação de monitoramento, conforme demonstram as 
Figura 30 e Figura 31, as quais apontam as porcentagens em que houve ultrapassagem dos 
limites estabelecidos para a classe 2 na UPGRH DO5. 
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